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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1129, de 2015
Mensagem A-nº  41/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  11  de março      de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1129, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.485.

De origem parlamentar, a propositura determina a inclusão do exame de dosagem de “Vitamina D” no rol dos exames de rotina solicitados aos pacientes, no âmbito da unidades de saúde do Estado, na forma que especifica.

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa; todavia, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a apresentar. 

Nos termos da ordem constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um Sistema Único de Saúde – SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198, Constituição Federal).

A efetivação dessas ações e serviços deve guardar consonância com os preceitos que informam as diretrizes consubstanciadas na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (artigo 9º, inciso II). 
O diploma federal estabelece que a incorporação, a exclusão ou alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia - CONITEC (artigo 19-Q da Lei nº 8.080/90, incluído pela Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011).

Neste tema, o Estado atua em observância aos ditames outorgados pela Portaria do Ministério da Saúde nº 2009, de 13 de setembro de 2012, que estabeleceu, no âmbito do SUS, a CONITEC, órgão colegiado de caráter permanente, que tem por objetivo assessorar referido Ministério nas atribuições relativas à incorporação, exclusão ou alteração pelo SUS de tecnologias em saúde, na constituição ou na alteração de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT - e na atualização da Relação Nacional de Medicamentos – RENAME.
Sob tal ótica, identifico que a propositura incursiona em campo reservado à atuação dos gestores do SUS, no caso, a Secretaria da Saúde, vulnerando normas fixadas pela legislação federal, que prescreve que a direção do sistema deve ser única em cada esfera governamental e atribui à União, Estados e Municípios a competência para elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde (artigo 9º, inciso II, e artigo 15, inciso XVI, Lei nº 8.080/90).

Ao pretender que o Estado realize ação específica na área da saúde, a proposta infringe o princípio da separação dos poderes (artigo 2º, Constituição Federal; artigo 5º, Constituição Estadual), a par de interferir na respectiva gestão administrativa, campo de atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 47, incisos II e XIV, Carta Estadual).  

Não por outras razões, a Secretaria da Saúde mostra-se contrária à propositura, ressaltando que, embora o nível de “Vitamina D” seja um dos exames que auxiliam na avaliação da saúde, não se justifica, tecnicamente, a criação de lei para tornar obrigatória sua realização.

Entende a Pasta que os pacientes devem ser avaliados de forma global e que a solicitação e realização de exame devem resultar de um ato médico e não de obrigatoriedade imposta por lei. Na esfera do SUS, medidas similares devem ser realizadas por meio dos instrumentos e normas técnicas elaboradas pelos gestores de saúde, de modo a permitir a sua adaptação conforme os avanços tecnológicos frequentes na área de assistência à saúde e as questões organizacionais do Sistema. 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1129, de 2015, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

